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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO 
SUSCITADA.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE 
REDISCUTIR  A  MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O 
ARESTO  FOI  CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DO 
EMBARGANTE. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no 
art. 1.022, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis 
que  não  se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já 
enfrentada.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.
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ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade 
nos  termos  do  voto  da  Relatora,  REJEITAR  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

R E L A T Ó R I O

Inconformado com o acórdão de fls. 300/307, VICENTE 
DE  PAULO  PEREIRA  DE  CARVALHO opôs  Embargos  Declaratórios 
alegando omissão quanto à intempestividade das defesas apresentadas, na 
ação e na reconvenção. Alega que acaso atestada a revelia, o deslinde da 
querela seria outro, o que lhe ocasionou prejuízo.

Intimada,  a  parte  ex-adversa  não  apresentou 
contrarrazões, fls. 314.

Em síntese, é o relatório.

V O T O 

Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo 
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são 
cabíveis  quando houver  na  decisão  vergastada obscuridade,  contradição, 
omissão ou erro material. Verbis:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra 
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão de ponto ou questão sobre o qual 
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.”
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A tese dos Embargos centra-se no vício omissão.
O CPC, ao tratar da omissão, diz, no Parágrafo único do 

art. 1.022, em que ela se consubstancia. Confira-se. 

“Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

I -  deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de  competência 

aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no  art. 

489, § 1  o  .”

O §1º, do art. 489, do CPC, assim determina:

“§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 

seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato 

normativo,  sem explicar  sua  relação  com a  causa  ou a  questão 

decidida;

II -  empregar conceitos jurídicos indeterminados,  sem explicar o 

motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra 

decisão;

IV -  não enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem 

identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o 

caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou 

precedente invocado pela parte,  sem demonstrar a existência de 

distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do 
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entendimento.”

Pois bem.

In casu, o que  se pretende, na verdade, é a rediscussão 
da matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

A  decisão  embargada  foi  bastante  clara  e  precisa, 
pronunciando-se sobre os temas suscitados e trazidos em devolutividade.

A matéria  atinente  à  intempestividade das  defesas  na 
ação e na reconvençã, não foram devolvidas a esta instãncia recursal.

Ademais,  o  art.  320,  inciso  II,  do  CPC/73,  vigente  à 
época, lecionava que a revelia não induziria seus efeitos, se o litígio versasse 
sobre  direitos  indisponíveis,  como,  por  exemplo,  no  caso  de  ação  de 
alimentos.

Outrossim, não é possível a procedência do pedido em 
ação  de  exoneração  de  alimentos   baseada   apenas   na   presunção   de 
veracidade  dos fatos gerada  pela  revelia, pois ela não é absoluta, podendo 
ceder diante das  provas  constantes nos autos, notadamente em razão do 
princípio do livre convencimento do magistrado.

Assim,  para o deslinde da querela  havia  necessidade, 
apenas,  de aferição das  provas exsitentes  nos  autos,  o que foi  feito  pelo 
acórdão embargado.

Por  fim,  não  se  verifica  no  julgado  qualquer  das 
hipóteses do §1º, do art. 489, do CPC/2015, motivo pelo qual, ainda que para 
fim  de  prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos  requisitos 
ensejadores  dos  embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  merecem  ser 
rejeitados.
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Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida – relator, 
Juiz  convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado 
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